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3 . E laboração  do orçam ento

4 .  E xecução do orçam ento , com preendendo : 
R egisto  e  d istribu ição
A plicação 
C o n tro le .

—  R eflexo da organização do sistem a de m ate ria l no 
estudo e elaboração orçam en tária

—  Os benefícios financeiros

—  A verd ad e  orçam en tária  como resu ltan te  da pe rfe ita  
coordenação do sistem a

P a iíe  específica

D epósitos ,
O rganização
Funcionam en to
G uarda
C onservarão
D istribu ição
R eg istro  de  escrituração 
B alanço

Fundo  de m ovim ento
Provisão de consum o ; p au tas  de  consum o e
Precauções contra acidentes
D eteriorações
Incêndios
E nvelhecim ento
Desvios, e tc .

\

D esperdício

Suas causas e como ev itá -las.

Recuperação

O que deve ser re c u p e ra d o ;
A preciação financeira  dos resultados ;
M a te ria l excedente e sua re d is tr ib u iç ã o ;
C apita l de  m ovim ento .

Ê ste  é o p rogram a que espero poder desenvolver, g ra
ças à  boa vontade, à  in teligência e à com preensão que 
tenho  encontrado n a  T e rra  G uaran i, a  p a r da acolhida que 
m e foi d ispensada e que agradeço sinceram en te .

M uito  obrigado” .

Exposição de Edifícios Públicos

T erá  lugar d u ra n te  a p rim e ira  qu inzena do m ês de 
agôsto corren te, a E xposição de  E difíc ios Públicos Federais, 
p a tro c in ad a  pelo  D ep artam en to  A dm inistra tivo  do Serviço 
Público , a  qual p ro m ete  o b ter o m esm o sucesso que  as expo
sições lançadas an te rio rm en te  pelo  re ferido  órgão da A dm i
n istração . • -

E m  um a época de in ten sa  a tiv id ad e  co n stru tiva  do país, 
em  que se fom entam  os m eios de tran sp o rte , criam -se novas 
in dústrias e a produção, em  seus m últip los aspectos, in te n 
sifica-se po r todo  o te rritó rio  nacional, n ad a  m ais lógico 
que  o G ovêrno procurasse  acom panhar e incen tivar o surto  
geral, com  um  vasto  p rogram a de obras assistenciais, quer 
d e  c a rá te r social, em  que av u ltam  as in ic ia tivas ligadas à 
saúde e à educação, quer de n a tu reza  econôm ica, en tre  as 
q uais se destacam  as destinadas a  o rien ta r a  racionalização 
da produção, com o sejam  as de  pesquisa  e  experim entação  
agrícola, e  as d iversas fo rm as de colaboração e fetiva  com 
as a tiv idades p ro d u tiv as p riv ad as .

T a l program a, en tre tan to , desenvolve-se com  a procura 
de zonas adequadas aos fins que se tem  em  vista, o que não 
ra ro  de te rm in a  a  localização das obr^s em  pontos a fa s ta 
dos dos centros populosos, c ircunstância  que, em  face das 
d ificu ldades de  com unicações do país, orig ina um  quase 
geral, desconhecim ento  da ação governam ental neste p a r ti 
cu la r.

Assim, a grande m aioria  da  população  do pa ís ignora 
que, de 1932 p a ra  cá, e m ais in ten sam en te  a p a r tir  de 
1937, fo ram  a tacados im p o rtan te s  setores assistenciais, com 
a execução de obras de  construção e d e  reform a, re la tivas 
aos seguintes edifícios :

i

25 p reventórios p a ra  filhos de lázaros (auxílios à 
F . S . A . L . D . C . L . )

4 p reventórios p a ra  crianças débeis 
18 centros de saúde
3 m atern idades 

31 leprosários
13* sanatórios p a ra  tuberculosos

5 hosp itais psiqu iá tricos .
2 hosp itais de clínicas
2 hosp itais diversos 
5 in stitu to s de  saúde especializados
1 escola secundária  tipo

11 escolas superiores
17 escolas profissionais 
10 aprendizados agrícolas

1 b ib lio teca
2 institu ições educativas 
5 estabelecim entos penais 
2 p a tro n a to s agrícolas

18 fazendas e postos experim entais de criação
5 postos agrícolas diversos

19 centros de  experim en tação  agrícola
1 in stitu ição  de fom ento  e defesa agrícola
6 en trepostos
8 colônias e núcleos agrícolas
2 exposições agropecuárias
2 hortos flo resta is
3 p a rques nacionais
2 frigoríficos ,
1 estação de expurgo
2 fábricas
3 estabelecim entos in d ustria is diversos



E n tre  1932 e 1943, apenas no setor saúde foram  ap lica
dos m ais de  cento e c inqüenta  m ilhões de cruzeiros, e r.o 
setor educação p e rto  de cento  e v in te  m ilhões de cruzeiros. 
P o r ou tro  lado, a  p a r tir  de 1937, os setores entregues ao 
M in istério  da Ju s tiç a , onde no in teresse  social p redom inam  
os estabelecim entos penais e  os d e  assistência a m enores, 
tiv e ram  despesas m ontando  a quase cento  e tr in ta  e cinco 
m ilhões de  cruzeiros.

E ’ fo ra  de  dúvida, pois, que  o G overno se em penha 
com  afinco em  reso lver p rob lem as sociais e  econôm icos 
fundam enta is, sem  que disso ten h a  ciência, em  geral, a 
grande m assa do povo .

D essa form a, quando  se com enta o assunto  edifícios 
públicos, vêm  logo à ba ila  as sedes dos M in istérios do 
T rabalho , F azen d a  e E ducação, a que alguns acrescentam  
o grupo de prédios da p raça  M auá  e aven ida  R odrigues- 
A lves. D o  resto, u m a ou o u tra  citação, de  a lguém  que por 
dever profissional, d ile tan tism o  ou acaso, tev e  contacto 
com  um a in ic ia tiva  do G ovêrno nesse sen tido .

P o r isso, o m áis das vêzes, as referências fe itas à  a tu a 
ção federa l no âm bito  das edificações púb licas, traduz-se  
por u m a crítica  ten d e n te  a  acusar os órgãos públicos de 
p rccu ra re jn  apenas o conforto  respectivo, deixando de oarte  
obras sobrem odo m ais ú te is e u rg en tes .

Aliás, m esm o que  as construções se lim itassem  ao cam po 
referido, a  acusação acim a se ressen tiria  de  base, porquanto  
o apare lh am en to  m ate ria l dos órgãos adm in istrativos, sóbre 
ser fa to r  essencial do rend im en to  e produção  corresponden
tes, favorece o p róprio  público , a lém  de rep resen tar, com 
freqüência , um a econom ia nos gastos em  aluguéis.

D essa form a, foi agindo den tro  de  d ire trizes acertadas 
que u ltim am en te  se execu taram  obras de  construção ( u 
de reform a, re feren tes a  :

3 edifícios-sedes d e  M in istérios 
7 alfândegas
2 m esas de  rendas 
6 delegacias fiscais 
2 agências fiscais
4 edifícios-sedes dos correios e telégrafos

11 agências posta is telegráficas
5 p réd ios p a ra  serviços rádio-telegráficos 
1 edifício  p a ra  órgãos policiais

T ôdas as in ic ia tivas c itadas co rresponderam  a um a ab er
tu ra  d e  créd itos o rçam entários e adicionais, que, p a ra  os 
m in isté rios civis, im p o rta ram  nos ú ltim os anos em  um a 
m éd ia  v izinha de cem  m ilhões de  cruze iros. N o a tu a l exer
cício, porém , com  a criação do “P lano  de O bras e E q u ip a 
m en to s” , o c réd ito  anual a ting iu  p e rto  de  cento  e o iten ta  
e  cinco m ilhões de  cruzeiros, sem  con tar as possíveis ap li
cações em  edifícios, das d isponib ilidades orçam entárias p re 
v istas . >

Com um  ta l increm ento  de a tiv idades constru tivas, era 
ev id en te  que  não podia  p e rd u ra r a desordem  ex isten te  
há alguns anos a trá s .

Assim, os esboços de  edifícios que  m u itas  vêzes nem  
an te-p ro je tos pod iam  ser considerados, a inexistência de 
especificações, os orçam entos em piricam en te  calculados e,

o m ais das vêzes, m eras adap tações a  verb as disponíveis, 
a ausência quase to ta l de fiscalização e a fa lta  ab so lu ta  de 
p lane jm ento , e ram  in felizm en te  os caracterís ticos v igoran- 
tes, quo forçosam ente  dev iam  ser corrig idos. •

T odav ia, tra tav a-se  de  ta re fa  á rdua, cu ja  execução, sob 
p en a  de aca rre ta r  m ales m aiores que  os defeito s a  obviar, 
te ria  de ser fe ita  p rogressivam ente , conjugando um  contro le  
de  rigor crescente, com  a necessária  doação de m eios de 
ag ir aos órgãos executivos.

P a ra  isso, o p rim eiro  passo foi constitu ído  pe la  expedição 
do D ecreto-le i n .° 1 .720 , de  30 de o u tubro  de  1939, o 
qual a tr ib u iu  ao D ep artam en to  A dm in istra tivo  do Serviço 
P ú b lico  com petência  p a ra  rev er pro jetos, o rçam entos e 
contratos, estabe lecer norm as e pad rões de  construção, su
perv isionar a fiscalização, na  fase de realização das obras, 
e  p ropor as m edidas que ju lgasse convenien tes à eficiência 
da nova orien tação  ad m in is tra tiv a .

A seguir, a  c ircu lar D M -203, d e  24 de dezem bro  de 
1940, regulou a apresen tação  de pro jetos, especificações e 
orçam entos e a elaboração d é  re la tó rios de  fiscalização.

M ais tarde , a  9 de  se tem bro  de 1943, o acôrdo com  a . 
Associação B rasile ira  de  N orm as T écnicas veio  p e rm itir  o 
início de estudos p a ra  a adoção de norm as e pad rões in 
d ispensáveis à  execução dos edifícios nas m elhores condi
ções técnicas e econôm icas.

D e  todos os atos m encionados decorreram  a tribu ições de  
com plexidade e responsab ilidade cada vez m aiores p a ra  o 
órgão encarregado, d en tro  do D ep artam en to  A dm in istra tivo  
do Serviço Público , do cum prim en to  das a tiv id ad es em  
ap reço . D aí, a  necessidade de  sua independência  da  D ivisão  
do M a teria l, onde fôra criado, e sua transform ação  em  S er
viço de  O bras autônom o, que, finalm ente, no com êço do 
ano em  curso, foi e levado a D ivisão d e  E difíc ios P ú b lico s .

T ôdas as p rovidências efe tivadas de en tão  p a ra  cá, te n 
d en tes a um a racionalização, norm alização e  p lan ificação  das 
a tiv idades federais, re la tiv as a  edifícios públicos, têm -se  
processado, en tre tan to , com  o desconhecim ento  quase  in te 
gral do  p a ís .

O esforço despendido, as norm as e  pad rões adotados, os 
processos seguidos, as obras realizadas e  os resu ltad o s o b ti
dos, geralm ente  são ignorados do grande  pú b lico .

F ica  pois sa lien tada  a re levância  e  a  o p o rtu n id ad e  da 
E xposição de E difíc ios Públicos, que  p e rm itirá  a  d ivu lga
ção da obra  governam ental a lud ida, facu ltan d o  as ap rec ia 
ções gerais acêrca do valor d a  m esm a.

As sín teses e  m apas elucidativos, os gráficos, organogra
m as e fluxogram as, b em  com o as “m aq u e tes” , fo tografias 
e outros e lem entos esclarecedores, to rn arão  com preensível 
ao grande publico  com o tem  sido ap licadas, no se to r em 
questão, as rece ita s fed era is p a ra  as qu a is c o n tr ib u iu .

E ' pois a E xposição  re fe rid a  in ic ia tiv a  de  g rande  m ere 
cim ento , que  a in d a  te rá  a  v an tag em  d e  an tec ip a r as ten - 
dencias a tu a is  do G ovêrno, com  re lação  aos edifícios p ú 
blicos.

D e fato, os três  decretos-leis sôbre p lan e jam en to  e  au to 
rização, sôbre fiscalização e sôbre a constitu ição  do sis
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tem a  adm in istra tivo  dos edifícios públicos, dispositivos que 
constitu irão  o início d e  u m a nova fase  do contro le das 
obras re la tivas a edifícios públicos, serão apresen tados em  
suas linhas m estras, to rnando  cla ra  a o rientação p re ten d id a  
pelo  G overno .

P o r todos os m otivos expostos, deve a Exposição em  
aprêço ser d ivulgada, constitu indo  dever de cada um  con
tr ib u ir  p a ra  a respectiva  p ropaganda, dando ensejo a  que 
o m aior núm ero possível de  b rasile iros se in te ire  das a tiv i
dades ne la  cu idadosam ente focalizadas.

O  concurso para Agente Fiscal do ímpôsto 
de Consumo

As questões apresentadas aos candidatos

A publicação, em nosso número anterior, das 
questões apresentadas no últim o concurso realiza
do para a carreira de Oficial Administrativo teve 
excelente repercussão entre os leitores desta re
vista. Tem os recebido, de muitos dêles, solicita
ções constantes no sentido de divulgar tam bém  as 
questões apresentadas em outros concursos reali
zados pelo D . A . S . P .  Por êsse motivo, procura
mos o D iretor da Divisão de Seleção, a quem trans
mitimos tais solicitações. P rontam ente acedeu o 
S r. M urilo Braga, devidam ente autorizado pelo 
Presidente do D . A . S . P ., em nos fornecer, cópias 
das questões formuladas nos concursos que maior 
interesse despertarem , a fim de serem publicadas 
na R evista  do Serviço Público. Assim, podemos 
hoje oferecer aos leitores as questões apresentadas 
aos candidatos que concorreram ao- último concur
so realizado para a carreira de Agente Fiscal do 
Im posto de Consumo (C . 112) e antecipar que, 
em nosso próximo número, serão publicadas as 
questões referentes ao concurso realizado para a 
de Bibliotecário de qualquer m inistério.

Passamos a transcrever as questõss das várias 
provas de que constou o concurso para Agente 
Fiscal do Im posto de Consumo.

C O N T A B IL ID A D E  G E R A L

C om plete  o sentido  das frases que se seguem  preen ch en 
do com  palav ras ou expressões adequadas, os espaços’ pon
tilhados .

—  N as vendas a prazo, ju n tam en te  coun a fa tu ra  é  em itida
u m a ......................................................................  que  rep resen ta
um  títu lo  de  créd ito  equ iparado  à .................................

—  CÁ ........................................................ .. . são docum entos em i
tidos pelos A rm azéns G erais e  evidenciam  a existência
d e ...............................................................  depositadas naqueles
e stab e lec im en to s.

—  O endosso é a ....................................... ................ de  u m  títu lo ,
en q u an to  que o aval constitu i u m a ............................. .. . . .
de  quem  o d á .

A valorização de  bens m óveis ou im óveis im porta  em
correspondente  aum ento  d o ............ ...........................................
e m p resa .

O levan tam en to  do inven tário  de  m ercadorias po r preço
in ferio r ao de  custo im porta  em  ............................. ..
o lucro do exercício.

D e term ine  a conta devedòra das p a rtid as que  reg is ta 
riam  as seguintes operações :

a )  venda de , m ercadorias a  d in h e iro ; ...........................

b ) com pra de m óveis à p ra z o ; .........

c) com pra de m ercadorias a c ré d i to ;

M encione nas linhas abaixo os dois livros indispensá
ve is ao exam e de um a escrituração :

S ublinhe as respostas exatas às seguintes pergun tas :

a )  O balanço  dem onstra  o to ta l dos lucros e dos pre
ju ízos de um  exercício ?

b )

c)

S IM  NÃO

As contas de n a tu reza  devedora  têm  os seusi saldos 
d im inuídos pelos déb itos nelas feitos ?

S IM  NÃO

O valor nom inal das ações das sociedades anônim as 
é de te rm in ad o  pe la  situação econôm ica das em 
presas ?■

S IM  NÃO

O excesso dos registos n a  coluna d a  d ire ita , sôbre os 
da esquerda de  um a conta, define-se com o :
(A ssinale com  um a cruz nos parên teses a resposta  c e rta )

Saldo negativo
Lucro  .................
P re ju íz o  ..........
Saldo positivo  . 
Saldo credor . .

( )

C onsiderando as fó rm ulas de  “D iá rio ” m encionadas 
ad ian te , escreva d en tro  de cada parên teses o núm ero da 
que corresponder à  operação d esc rita .


